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PROPOSTA DE PESQUISA: TERCEIRIZAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS EM

DOURADOS-MS: DIAGNÓSTICO, PERSPECTIVAS E CAMINHOS EM BUSCA DA

EFICIÊNCIA NO ATENDIMENTO AO CIDADÃO

1. INTRODUÇÃO: CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVO DA PESQUISA

Pode-se destacar, entre os papéis exercidos pelo Estado, ser o guardião de pautas

estruturantes da sociedade e protetor de direitos, individuais e sociais (Figueiredo, 1997) . Os

direitos sociais, expressão máxima das obrigações do Estado para com seus cidadãos, se

desdobram em políticas públicas, desenvolvidas e executadas por instituições para que

alcancem com eficiência seus objetivos. Nesse mesmo Estado, impera a lógica concorrencial

do neoliberalismo e capitalismo, que imputa às organizações, inclusive as públicas, o

racionamento de recursos. Temos então que o Estado é campo no qual forças sociais e

políticas antagonistas, que buscam promover seus interesses, identidades e valores, competem

de maneira estruturada (Brand, 2016; Martínez et al., 2016).

Para atender o cenário posto, o Estado, protetor dos direitos sociais, por meio de suas

organizações, diversifica sua ação, desmembrando algumas pautas de seu corpo principal

(Administração direta hierárquica) para a Administração indireta e ainda para vínculos mais

rotativos, como os convênios e as parcerias. A necessidade de desmembramento é justificada

pelo modelo hierárquico prezar pela organização dos serviços de forma unitária e dentro da

mesma estrutura hierárquica, recebendo então críticas pelo excesso de formalização e regras,

que o levaria ser menos eficiente (Schoute, 2018).

Em termos administrativos, essa alteração de estruturas com a entrada de organizações

privadas e do uso de técnicas do mercado em serviços costumeiramente exclusivos do setor

público é nomeada de reforma do setor público ou Nova Gestão Pública, priorizando uma

sistema de contratualização das organizações do setor privado no mercado para a prestação de

serviços públicos (Pollitt, 2017). Os dois arranjos organizacionais citados, em vista de suas

oposições estridentes entre público e privado, demandaram um “meio-termo”, assim, destaca-

se a Nova Governança Pública, que introduz na ação pública a promoção das redes ou

networks (Lindsay, Osborne e Bond, 2014). Os postulados da Administração Pública

Hierárquica-Tradicional, da Nova Gestão Pública e da Nova Governança Pública são

coexistentes nas organizações públicas, em maior ou menor operação, visto que apresentam
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diferentes abordagens para a ação governamental (Jing, 2015). Fato é que, a descentralização

da ação do Estado, seja para o mercado ou para as organizações sociais, segue crescente no

âmbito público.

Destacando a problematização existente nesse movimento, Harvey (2008, p. 76) aponta

que o Estado neoliberal busca persistentemente “reorganizações internas e novos arranjos

institucionais que melhorem sua posição competitiva como entidade diante de outros Estados

no mercado global”. Entende-se que o fato de “aprimorar” a Administração do Estado em prol

da concorrência capitalista e não do bem-estar social dos cidadãos é uma das principais razões

do destaque do autor:
Em caso de conflito, o Estado neoliberal típico tende a ficar do lado do clima de negócios
favorável em detrimento seja dos direitos (e da qualidade de vida) coletivos e do trabalho,
seja da capacidade de auto-regeneração do ambiente. O segundo campo de vícios vem do fato
de que, em caso de conflito, os Estados neoliberais tipicamente favorecem a integridade do
sistema financeiro e a solvência das instituições financeiras e não o bem estar da população
ou a qualidade ambiental (Harvey, 2008, p. 81).

Em que pese a abordagem exposta, esse projeto não tem a intenção de partir de uma ideia

maniqueísta do Estado, entretanto, a consistência em que a Administração Pública vem

retirando-se da execução direta de políticas públicas, nas mais diversas pautas, como Saúde,

Educação e Assistência Social, deve ser analisada com cautela. Um importante ponto de

atenção a ser analisado são os reflexos dessas ações:
A concepção de Estado-mínimo, por exemplo, tanto se presta a diminuir a zona de potencial
corrupção e de todo tipo de malversação e emprego de fundos públicos como, por lado
inverso, a inverter a lógica de que o Estado tem de ocupar-se em atender com serviços
àqueles que dele mais carecem uma vez que, expostos à pura lógica de um mercado
desregulamentado ou, máxime, semiregulamentado, estes indivíduos pouco protegidos não
encontram apoio ou proteção para a realização de seus fins privados ou públicos em qualquer
destas hipóteses (Bueno, 2012, p.19 e 20).

Dessa forma, temos um Estado com limitações, perspectivas e possibilidades, que tem a

obrigação legal, conforme a constituição federal, de atender seus cidadãos em suas demandas.

Ou seja, a administração do Estado, direta ou indireta, precisa ser feita de forma eficiente com

garantia da manutenção dos direitos sociais dos cidadãos. Assim, diante do panorama

abordado, pretende-se aprofundar o tema da terceirização das políticas públicas a partir de

suas dobras, fissuras, tensões e contradições.

O objetivo do estudo proposto é mapear a terceirização da ação do Estado para

instituições privadas e organizações do terceiro setor pelo Executivo Municipal da cidade de
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Dourados-MS nas áreas da Saúde, Educação e Assistência Social, evidenciando as seguintes

dimensões: quantidade de pessoas atendidas, valores alocados, dados trabalhistas e

metodologias de avaliação das políticas executadas. A partir do mapeamento feito, será

construído um diagnóstico em função de destacar se a execução das atividades terceirizadas

pela Prefeitura de Dourados priorizam como foco o atendimento eficiente ao cidadão. Além

do mapeamento, será realizada uma investigação da percepção dos gestores (secretários

municipais, diretores e coordenadores) sobre tais desmembramentos, considerando as

seguintes vertentes: custos, alcance, eficiência e eficácia.

De modo específico, o objetivo é analisar as metodologias de avaliação da execução de

políticas públicas terceirizadas vigentes em função de identificar se estas estão centradas nos

cidadãos, isto é, se os arranjos organizacionais e seus tecnicismos estão equilibrados com as

demandas da população atendida e suas considerações em função da melhoria dos serviços.

Caso o resultado aponte para deficiências em metodologias de avaliações vigentes ou seja

apurado a inexistência de métodos de avaliação, será construído opções para a implementação

das avaliações. Construir métodos de avaliação padrões, dentro dos limites possíveis, pode vir

a contribuir para um desenvolvimento ativo dos ciclos das políticas públicas vigentes.

2. JUSTIFICATIVA

A execução do estudo se justifica pelo fato de que com o mapeamento e análise dos

dados obtidos, haverão insumos para um debate fundamentado sobre a qualidade dos serviços

prestados, podendo divulgá-los à população atendida, contribuindo ao desenvolvimento

político da sociedade. Ademais, a identificação das metodologias de avaliação vigentes, ou a

falta delas, permitirá mensurar a real métrica de eficiência da terceirização da execução das

políticas públicas de responsabilidade da Prefeitura de Dourados. Aponta-se que o

progressivo corte de recursos públicos e o molde dado ao trato da questão social em meio ao

Estado neoliberal coloca a crescente demanda pelos serviços públicos em um cenário de onde

se é imprescindível o real alcance de eficiência (Casula, 2016).

Cito também que no ano de 2020 estive em campo entrevistando os trabalhadores das

Organizações da Sociedade Civil (OSC’s) e dos Centros de Referência da Assistência Social

(CRAS) com o intuito de realizar uma investigação sobre o trabalho na política de assistência

social do município de Dourados - MS, a partir dos servidores da administração pública
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municipal e dos terceirizados por meio das parcerias público-privada, ambos atuantes na

implementação do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) oferecido

concomitantemente pelos CRAS e pelas OSC’s parceiras do município. Na oportunidade, foi

possível o desenvolvimento de algumas hipóteses para futuros estudos, dentre elas, destaco “a

efetividade das políticas públicas executadas pelas parcerias público-privada”, isso porque

ficou evidente na fala dos trabalhadores diferenças nas execuções bem como adaptações das

atividades do SCFV às ações já existentes na entidade parceira, como no caso de

implementação de reforço escolar como atividade do SCFV por uma entidade parceira que

segundo os trabalhadores dos CRAS, fere as diretrizes do SCFV. Durante a realização das

entrevistas houveram ainda falas de trabalhadores dos CRAS, responsáveis por fiscalizar a

implementação do SCFV nas entidades parceiras, que apontaram a fragilidade do

acompanhamento da execução das ações terceirizadas.

Outro destaque é que, em uma busca sistemática1 sobre o tema na plataforma Scielo2,

utilizando o termo de pesquisa "Estado neoliberal", foram identificados 967 artigos no total.

Ao restringir a análise ao ano de 2023, o número de artigos diminuiu para 69. Finalmente, ao

aplicar uma triagem, por meio da leitura dos resumos e introdução de cada artigo, para

selecionar trabalhos que tratavam especificamente do Estado neoliberal como uma

organização, abordando práticas de gestão e racionalização organizacional, chegamos a um

total de 19 artigos. Dos artigos selecionados, 6 tratam da implementação da política pública

da saúde, 6 estudaram as complexidades sobre os processos de urbanização e seus conflitos de

interesses, 6 analisaram criticamente os temas a partir de reflexões político-sociais, abordando

temas relacionados às políticas públicas, à organização e funcionamento do Estado, bem

como às dinâmicas sociais, econômicas e culturais da sociedade. Por fim, 1 artigo debateu

sobre a questão da aposentadoria como mercadoria no Estado vigente. Os estudos analisados

demonstraram que a execução de políticas públicas dentro da cartilha neoliberal, prioriza as

demandas do mercado em demérito ao eficiente atendimento dos cidadãos.

Tratando de saúde pública, Teixeira e Santos (2023) analisaram a atuação do governo

federal durante a pandemia de COVID-19, visando identificar tensões entre atores e

instituições dos três poderes e entre o governo federal e estaduais. Marques e Ferreira (2023)

destacam a presença da política neoliberal nos governos das décadas de 1990 e 2000 ao

1 Busca e filtragens ocorreram entre os dias 06/01/2024 e 25/01/2024.
2 https://www.scielo.br/

https://www.scielo.br/
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analisarem o financiamento insuficiente do Sistema Único de Saúde (SUS). Agostini e Castro

(2023) relacionam o desmonte da Atenção Primária à Saúde (APS) no Brasil ao processo de

desdemocratização, identificando-o como uma expressão da necropolítica neoliberal. Oliveira,

Coelho e Gama (2023) analisam as mudanças nas Políticas de Atenção em Saúde diante das

influências neoliberais no país. Lima, Sampaio e Souza (2023) investigaram a precarização do

trabalho no mercado público de saúde do Brasil.

Tratando sobre os conflitos urbanos, Costa (2023), destacou mudanças normativas nas

políticas de regularização fundiária, observando uma alteração no papel do Estado. Reia

(2023) trabalhou como a agenda de cidades inteligentes vem se consolidando no Brasil,

evidenciando as relações de poder assimétricas entre atores estatais e não estatais. Maziviero

(2023) analisou as tensões da produção do urbano. Destacando Florianópolis, Siqueira (2023)

examinou como as cidades se inserem no mercado global, adotando formas de planejamento

urbano empresariais e pouco representativas das realidades locais. Bottura (2023), ao analisar

Palmas, capital do Tocantins, destaca a influência dos agentes privados na produção do

espaço urbano, mediada pela ação do Estado. Novack (2023) estudou a reestruturação das

áreas centrais das cidades como uma expressão das políticas neoliberais, destacando

Valparaíso como estudo de caso.

Em uma vertente de análise crítica e político-social, Bresser-Pereira (2023) reflete

sobre a possibilidade de um possível colapso no neoliberalismo e a ascensão de um

gerencialismo democrático e desenvolvimentista. Carvalho (2023), realizou uma análise

crítica do discurso da liderança neoliberal de Paulo Guedes. Já Faria (2023) investigou a

coprodução de relevância sulista do conhecimento no Brasil. Silva et al. (2023) trabalharam a

execução do programa de Melhoria do Acesso e Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB)

em duas capitais nordestinas, com destaque às disputas pela distribuição dos recursos públicos.

Danziato, Costa e Arruda (2023) problematizam a emergência dos saberes pragmáticos e

tecnológicos empresariais como ferramentas da governamentalidade neoliberal. Sena Júnior,

Miguel e Filgueiras (2023) repercutiram os primeiros seis meses do governo Lula. Sauerbronn,

Lima e Faria (2023) compreenderam os currículos de Gestão e Contabilidade no Brasil como

respostas à agenda de decolonização, radicalizando dinâmicas imperiais do Norte/Sul. Por fim,

Bernardinelli, Candido e Tonelli (2023) analisaram, sob perspectiva crítica, a relação entre o

surgimento dos programas de preparação para a aposentadoria (RPP) e as transformações no

ambiente ideológico das organizações.
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O levantamento permitiu identificar que a gestão da ação pública alinhada ao viés

neoliberal-concorrencial possui pautas críticas e sensíveis, com destaque ao afastamento do

cidadão e do bem-estar do cidadão, na qual o Estado prioriza atender as demandas de mercado.

Todavia, foi evidente que os estudos examinados não contavam com metodologias de

avaliação das serviços implementados, visto que focaram em estudarem seus casos de modo

específico. Ou seja, apuraram muitas problemáticas na implementação, porém não atrelaram

de modo organizado/padronizado, os atributos que o serviço deveria cumprir para ser

considerado eficiente na perspectiva do cidadão.

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR

3.1 Estado e Políticas Públicas

As políticas públicas representam um dos principais resultados da intervenção do Estado,

assim, compreender a concepção de Estado e política social que fundamentam as ações e

programas executados são essenciais para uma melhor avaliação das políticas públicas sociais

implementadas por um governo. Oliveira (2006) apontou que muitos projetos, programas e

políticas falham na implementação em função de seus planejadores acreditarem que, planos

tecnicamente perfeitos garantem uma implementação bem sucedida, todavia, esses planos

falham na execução ou têm impactos negativos inesperados, planejamento e implementação

não devem ser dissociados. O autor atenta que o planejamento em políticas públicas deve ser

encarado como um processo, e não como um produto técnico somente e que a importância do

processo se dá principalmente na implementação, visto que é a fase que leva aos resultados

finais (Oliveira, 2006). Para construção do tópico a intenção é a seguinte: Levantamento

teórico sobre o trato da política pública no Estado neoliberal capitalista, composto por livros,

artigos acadêmicos e revistas especializadas.

3.1.1 Políticas Públicas

Políticas públicas são o Estado em ação através de programas voltados para setores

específicos da sociedade que determinam o padrão de proteção social implementado (Höfling,

2001). Pereira (2009) comenta a atenção dada ao tema da política social e à dimensão pública

da política em tempos regidos pelo neoliberalismo que encara um governo socialmente ativo e
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responsivo como anacronismo. Para Souza (2006), o campo de conhecimento denominado

políticas públicas ganhou maior visibilidade em função de vários fatores, do qual se destaca a

adoção de políticas restritivas de gasto, presente na agenda da maioria dos países, inclusive os

em desenvolvimento. Temos que o pressuposto analítico que regeu a consolidação dos

estudos sobre políticas públicas é o de que, em democracias estáveis, as ações do governo são

passíveis de serem formuladas cientificamente e analisadas por pesquisadores independentes

(Ibidem). Para construção do tópico a intenção é a seguinte:

 Levantamento teórico sobre o trato da política pública no Estado neoliberal capitalista,
composto por livros, artigos acadêmicos e revistas especializadas.

 Levantamento teórico sobre o conceito e discussões teóricas em torno das políticas
públicas.

 Levantamento teórico-sistemático de estudos publicados sobre avaliação de políticas
públicas.

 Levantamento teórico sobre as metodologias de avaliação de políticas públicas, com
ênfase na eficácia e eficiência do serviço entregue ao cidadão e sob a perspectiva deste.

 Apresentação dos conceitos básicos da abordagem analítica da policy analysis (Policy,
politics e polity).

 Revisão de literatura sobre planejamento e implementação de políticas públicas

Alguns dos autores a serem preliminarmente utilizados serão os seguintes:

 BAUMGARTNER, Frank R.; JONES, Bryan D. Agendas and Instability in American
Politics. 3rd ed. Chicago: University of Chicago Press, 2015.

 CAPELLA, Ana Cláudia Niedhardt. Formulação de Políticas. Brasília: Enap, 2018.
 DUNN, William. Public Policy Analysis: An Introduction. 5th ed. Boston: Pearson,

2017.
 FIDELES, Vicente; GALINDO, Ernesto Pereira; PASSADOR, Cláudia Souza. Políticas

Públicas: Formação, Implementação e Avaliação. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2015.
 MARTINS, Paulo de Sena. Políticas Públicas: Conceitos, Esquemas de Análise, Casos

Práticos. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2017.
 MATUS, Carlos. Políticas Públicas: Estratégias e Instrumentos de Gestão. 6. ed. São

Paulo: Brasiliense, 1996.
 PEREIRA, Potyara Amazoneida Pereira. Política social: temas & questões. 2º Edição.

São Paulo: Cortez Editora, 2009.

3.2 Arranjos Organizacionais (Administração Hierárquica, Nova Gestão Pública e Nova

Governança Pública).

Partindo do entendimento que a Administração pública refere-se ao conjunto de

atividades, órgãos e processos através dos quais o Estado por meio de seus agentes

implementam e gerenciam políticas públicas para atender às necessidades da sociedade e que

assim sendo, é um campo amplo que envolve a gestão de recursos, a tomada de decisões, a

implementação de programas e a prestação de serviços públicos (Di Pietro, 2018; Carvalho et
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al., 2019; Peci et al. 2016), o presente tópico se voltará a realizar um levantamento teórico

sobre os postulados que abranjam a Administração hierárquica, o novo serviço público e a

nova gestão pública. Alguns dos autores a serem preliminarmente utilizados serão os

seguintes:

 ABRUCIO, Fernando Luiz; FARAH, Marta Ferreira Santos. Gestão Pública para o
Desenvolvimento: Balanço da Experiência Brasileira. Editora UNESP, 2011.

 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella; ARANHA, Márcio Iório. Gestão Pública para
Resultados no Brasil: Avanços, Dificuldades e Desafios. Editora Atlas, 2018.

 MATIAS-PEREIRA, José. Gestão Estratégica no Setor Público: Estrutura, Processos e
Resultados. Editora Atlas, 2012.

 MATIAS-PEREIRA, José. Governança Pública: Novos Desafios para a Gestão Pública.
Editora Atlas, 2014.

 Osborne, Stephen P. The new public governance: emerging perspectives on the theory
and practice of public governance. London: Routledge, 2010.

 SIMÕES, Roberto Porto; SILVA, Ana Lúcia Gonçalves da. Gestão Pública Municipal:
Desafios e Perspectivas. Editora Saraiva, 2014.

4. Procedimentos metodológicos

O estudo será composta por levantamentos teóricos-acadêmicos, levantamento de dados

secundários, que serão compostos pelo conteúdo disponibilizado pelas Secretarias de Saúde,

Assistência Social e Educação da Prefeitura de Dourados, e levantamento dados primários,

derivados das entrevistas a serem realizadas com os Gestores. Pretendo aplicar o estudo na

cidade de Dourados-MS, assim sendo, o público-alvo será composto por todos os cidadãos

douradenses atendidos pelas políticas públicas terceirizadas bem como os operadores e

gestores dos serviços públicos.

Na etapa do mapeamento da terceirização das políticas públicas atribuídas à Prefeitura de

Dourados nas áreas da Saíde, Educação e Assistência Social, será realizada uma catalogação

das atividades que estão sendo prestadas por entidades privadas e organizações sociais.

Posteriormente, serão inclusos os dados de número de atendidos e orçamento alocado por

contrato/termos de parcerias. Para identificar as metodologias de avaliação da execução

terceirizada dessas políticas a ideia é analisar os editais de chamamentos e contratações e

entrevistar os responsáveis pela fiscalização dos contratos/termos de parcerias os

questionando sobre quais os métodos utilizados e solicitando ainda os instrumentais utilizados.

Quanto aos dados trabalhistas dos operadores das atividades terceirizadas, os fiscais

serão questionados, contudo, dependendo das regras que compõem os editais, haverão casos
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em que as informações que só poderão ser obtidas junto às entidades privadas e organizações

sociais e se este for o caso, estas serão procuradas e questionadas sobre os vínculos

trabalhistas de seus colaboradores. Assim, na fase de mapeamento, o levantamento

documental e entrevistas guiadas por questionários serão imprescindíveis.

A segunda etapa da implementação da pesquisa se voltará a entender a percepção dos

gestores (secretários municipais, diretores e coordenadores) sobre a execução terceirizada de

atividades atribuídas à Prefeitura Municipal. Os gestores serem ouvidos em uma segunda fase

objetiva construir roteiros de entrevistas personalizados para cada área analisada (saúde,

assistência social e educação), com dados tabelados e analisados. Além de apresentar alguns

dados nas entrevistas com os gestores, o roteiro será construído buscando captar a percepção

dos gestores quanto aos custos, alcance, eficiência e eficácia. Por fim, pretendo construir um

diagnóstico final confrontando os resultados obtidos com o levantamento teórico realizado e

construindo ou revisando, conforme o caso, metodologias de avaliação das políticas públicas

terceirizadas, que poderão ser introduzidas pela Administração Municipal como instrumentos

das fiscalizações dos contratos/termos de parcerias.

5. Viabilidade/Implementação

Em função de apurar a viabilidade de implementação do estudo, procurei as secretarias

de Assistência Social, Educação e Saúde para apurar como estão organizados os controles de

suas ações terceirizadas e foi possível obter a informação que todas as 3 secretarias

municipais contam com pelo menos 1 setor ou núcleo responsável pela gestão da relação do

município suas entidades contratadas e parceiras. Cabe indicar também que a partir de

observações do Diário Oficial, identifica-se constantes publicações de editais de chamamentos

públicos3 buscando contratar clínicas de especialidades médicas, vagas escolares, clínicas

veterinárias, organizações sociais dentre outros, ou seja, a terceirização das atribuições

municipais é prática vigente na Prefeitura de Dourados.

6. Cronograma

Quadro I - Cronograma projetado

3 Chamamento público é um procedimento feito pela administração pública para executar atividades que
atendam ao interesse público, com contratos celebrados por meio de termos de colaboração, fomento ou
acordos de cooperação.
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2024
agosto Revisões necessárias no projeto conforme direcionamento do professor (a) orientador.

setembro Revisões necessárias no projeto conforme direcionamento do professor (a) orientador.
outubro Levantamento e leitura de arcabouço teórico (Estado e Políticas Públicas).
novembro Levantamento e leitura de arcabouço teórico (Estado e Políticas Públicas).
dezembro Levantamento e leitura de arcabouço teórico (Estado e Políticas Públicas).

2025
janeiro Levantamento e leitura de arcabouço teórico (Estado e Políticas Públicas).
fevereiro Seleção final de arcabouço teórico (Estado e Políticas Públicas).
março Escrita do tópico Estado e Políticas Públicas.
abril Escrita do tópico Estado e Políticas Públicas.
maio Elaboração de possíveis modelos de metodologias de avaliação de políticas públicas.
junho Elaboração de possíveis modelos de metodologias de avaliação de políticas públicas.

julho Levantamento e leitura de arcabouço teórico Arranjos Organizacionais
(Administração Hierárquica, Nova Gestão Pública e Nova Governança Pública).

agosto Levantamento e leitura de arcabouço teórico Arranjos Organizacionais
(Administração Hierárquica, Nova Gestão Pública e Nova Governança Pública).

setembro Levantamento e leitura de arcabouço teórico Arranjos Organizacionais
(Administração Hierárquica, Nova Gestão Pública e Nova Governança Pública).

outubro
Organização do arcabouço teórico a ser utilizado na escrita da Tese no tópico
Arranjos Organizacionais (Administração Hierárquica, Nova Gestão Pública e Nova
Governança Pública).

novembro
Organização do arcabouço teórico a ser utilizado na escrita da Tese no tópico
Arranjos Organizacionais (Administração Hierárquica, Nova Gestão Pública e Nova
Governança Pública).

dezembro Escrita do tópico Arranjos Organizacionais (Administração Hierárquica, Nova Gestão
Pública e Nova Governança Pública).

2026

janeiro Escrita do tópico Arranjos Organizacionais (Administração Hierárquica, Nova Gestão
Pública e Nova Governança Pública).

fevereiro Elaboração do questionário a ser utilizado na entrevista com os gestores.

março Levantamento de dados disponíveis em bases públicas sobre a terceirização das
politicas públicas.

abril Levantamento de dados disponíveis em bases públicas sobre a terceirização das
politicas públicas.

maio Revisão aprofundada do Status da Tese, identificando as possíveis lacunas e
adequações necessária, inclusive teóricas.

junho Qualificação.

julho Inicio do contato com as secretarias municipais da Prefeitura de Dourados e
solicitação dos dados disponíveis.

agosto Organização dos dados disponibilizados e identificação de lacunas.

setembro Versão preliminar do mapeamento da terceirização de políticas públicas pela
Prefeitura de Dourados.

outubro Versão final do mapeamento da terceirização de políticas publicas pela Prefeitura.
novembro Entrevista com os gestores e análise das entrevistas obtidas.
dezembro Revisão final dos dados primários e secundários obtidos.

2027
janeiro Análise do resultados.
fevereiro Análise dos resultados.
março Escrita dos resultados.
abril Revisão final em confronto com os objetivos.
maio Escrita das considerações finais.
junho Defesa da Tese.

Fonte: Elaborado pela autora (2024).
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